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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0000787-96.2012.815.0751.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
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Apelante : FIC Financeira Itaú DBD S/A Financiamento e Investimento.
Advogado : Wilson Sales Belchior.
Apelado : José Reginaldo Chaves.
Advogado : Inaldo de Souza Morais Filho.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO.  LANÇAMENTO  INDEVIDO
DE  FATURAS  DE  CARTÃO  DE  CRÉDITO.
DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. MERO
ABORRECIMENTO.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO  DO  PAGAMENTO
DECORRENTE  DA  COBRANÇA  INDEVIDA
EFETUADO  PELO  TITULAR  DO  CARTÃO.
DANOS  MATERIAIS  NÃO  COMPROVADOS.
APELO PROVIDO.

-  Para  que  se  reste  configurado  o  dano  moral,  é
necessária a demonstração de uma situação que inflija
no autor uma dor profunda, e não um mero dissabor,
causado  pelos  transtornos  do  dia  a  dia.  Logo,  as
cobranças indevidas feitas pela instituição financeira,
embora  ilícitas,  não  dão ensejo  à  responsabilização
civil, tratando-se de mero aborrecimento.

-  O dano material é aquele que atinge diretamente o
patrimônio da vítima, sendo, portanto,  suscetível de
avaliação pecuniária.  Representa-se pela  diminuição
patrimonial  ou  pela  frustração  da  expectativa  de
ganho.

- Portanto, a vítima deve comprovar de forma idônea
os  elementos  de  responsabilidade,  em  especial  os
prejuízos,  seja sob o título de danos emergentes ou
lucros cessantes, que efetivamente sofreu. Em sede de
reparação material de atos ilícitos, não há que se falar
em danos hipotéticos ou presumidos.
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-  Todavia,  no  caso  concreto,  não  houve  a
comprovação  dos  prejuízos  supostamente  suportado
pelo autor, uma vez que a parte autora não provou que
efetuou  o  pagamento  da  quantia  indevidamente
cobrada.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em
sessão ordinária, dar  provimento ao recurso, nos termos do voto do relator,
unânime.   

Trata-se de Apelação Cível interposta por  FIC – Financeira
Itaú CBD S/A,  Financiamento  e  Investimento  contra  sentença  proferida
pelo juízo da  4ª Vara  da Comarca de  Bayeux, nos autos da  Ação de Danos
Morais c/c Repetição de Indébito, ajuizada por José Reginaldo Chaves.

Em sede de exordial (fls. 02/15), o autor alegou ser usuário do
cartão  de  crédito  Itaucard  n°  5274.6894.3793.1998.  Asseverou  que,  nesta
condição,  realizara  o  pagamento  do  valor  de  R$  468,13 (quatrocentos  e
sessenta e oito reais e treze centavos), referente à fatura do mês de novembro
de 2011.

Todavia,  conforme  sustentou,  tal  valor  não  fora  totalmente
creditado em seu favor,  sendo indevidamente lançado  uma suposta  quantia
remanescente  de  R$  150,00  (cento  e  cinquenta  reais)  na  fatura  posterior
(dezembro/ 2011), acrescido de juros e multa. 

Seguindo suas argumentações, aduziu que o valor da fatura do
mês de dezembro de 2012 fora de R$ 1.042,45 (mil e quarenta e dois reais e
quarenta e cinco centavos), mas que  “consciente de estava sendo cobrado
valor  indevido  (R$  150,00),  o  promovente  pagou  apenas  R$  850,00
(oitocentos e cinquenta reais)”.

Neste contexto,  aduziu que  fez contato com a empresa,  bem
como procurou o Procon, mas não obteve êxito na solução do problema. 

Asseverou,  ainda,  que,  por  ter  deixado  diversas  vezes  de
trabalhar para se dirigir ao Procon e ajuizar a presente demanda, acabou por
ser demitido do emprego.

Pugnou, assim, para que a parte promovida fosse condenada a
pagar indenização por danos morais, bem como a devolver, em dobro, o valor
indevidamente cobrado. 

Juntou documentos (fls. 17/23).

Contestação  às  fls.  29/36,  oportunidade  em  que  a  parte
demandada alegou que “Em face da reclamação proposta junto ao PROCON,
os  débitos,  consoante  outrora  mencionado,  foram  cancelados  por

Apelação Cível nº 0000787-96.2012.815.0011 2



liberalidade, não havendo qualquer pendência a ser sanada, haja vista que o
acordo firmado junto àquele órgão, no que pertine a este promovido, fora
integralmente cumprido, e por isso mesmo não há que se falar em danos a
serem indenizados, haja vista que não houve nenhuma prática de ilícito”.

Asseverou,  pois,  a  total  ausência  de  danos  de  ordem moral,
pugnando pela improcedência da demanda. 

Réplica impugnatória às fls. 47/50.

Termo de audiência (fls. 60/61).

Sentenciando  (fls.  62/64),  o  magistrado  singular  julgou  a
demanda parcialmente procedente, nos seguintes termos:

“Isto posto e tudo mais dos autos consta e princípios
de direitos aplicáveis à espécie, julgo procedente, em
parte, o pedido e faço com base no art. 14, §1° do
CDC c/c  arts.  927  e  art.  944  ambos  do  CC para
condenar  a  demandada,  a  restituir  em  dobro  a
quantia de R$ 194,89 (cento e noventa e quatro reais
e  oitenta  e  nove  centavos),  referente  a  parecela
indevidamente  cobrada  na  fatura  de  dezembro  de
2011  e  os  encargos  financeiros  decorrentes  do
refinanciamento, com correção monetária da data do
vencimento da fatura (15/12/2011) e juros de mora
de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação.
Condeno também a demanda a pagar ao demandante
uma indenização a título de dano moral, na quantia
de  R$ 3.500,00 (três  mil  e  quinhentos  reais),  com
correção  monetária  a  partir  da  publicação  da
sentença até o efetivo pagamento e juros de mora de
1% (um por cento) ao mês, estes a partir da citação.
Lucros cessantes improcedentes.
Condeno,  ainda,  o  promovido  no  pagamento  de
custas  processuais  e  em  honorários  advocatícios
estes  à  ração de  15% (quinze  por  cento)  sobre  o
valor da condenação.

Inconformada  com  o  decisum  a  quo,  a  parte  promovida,
interpôs a presente apelação (fls.  67/76),  requerendo a reforma da sentença
judicial, sustentando, em resumo, a ausência de ato ilícito e a inexistência de
danos morais.

Devidamente intimada, a recorrida apresentou contrarrazões às
fls. 83/91.

O Ministério Público apresentou parecer às fls.  96, opinando
pelo prosseguimento do recurso sem manifestação meritória.

É o relatório.
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VOTO.

1. Da Admissibilidade do Recurso

Antes de analisar os requisitos de admissibilidade do presente
recurso, cumpre a esta relatoria tecer alguns comentários acerca da vigência e
aplicabilidade da novel norma processual. 

É certo que, em regra, o Novo Código de Processo Civil será
aplicado desde logo aos processos pendentes, a teor do que dispõe seu artigo
1.046.  No entanto, tal norma deve ser interpretada também à luz do Direito
Intertemporal,  respeitando-se  o  que  se  pode  denominar  de  ato  jurídico
processual perfeito e direito subjetivo processual adquirido pelas partes.

Nessa perspectiva, é que o V Encontro do Fórum Permanente
de Processualistas Civis (V FPPC) – que reuniu processualistas de diferentes
escolas  de  pensamentos,  a  fim de  discutir  a  Lei  n.º  13.105/2015  e  emitir
enunciados aprovados por unanimidade  de seus participantes – teve um de
seus grupos temáticos dedicados à discussão do Direito Intertemporal.

Sob esse enfoque, analisando sistematicamente o Novo Código
de  Processo  Civil  e  os  enunciados  do  FPPC  quanto  ao  tema  em  debate,
entendo que o novo sistema recursal deverá ser aplicado apenas às sentenças
publicadas – ou divulgadas nos autos eletrônicos – após a sua vigência. 

Isso porque, com a publicação de determinada decisão sob a
égide  do  Código de  Processo  Civil  de  1973,  o  prazo  para  interposição de
eventual recurso transcorreu de acordo com o que ali se encontrava disposto.
Da mesma forma, ao interpor o recurso, a parte o fez imbuída dos princípios e
regramentos previstos na legislação que se encontrava vigente. 

Logo,  não  se  poderia  agora,  após  a  entrada  em vigência  do
CPC de 2015, pretender-se aplicar o seu novo sistema recursal, sob pena de
ferir  o  já  mencionado  ato jurídico processual  perfeito  e o direito  subjetivo
processual  da  parte,  que  foram  consolidados  –  quanto  aos  requisitos  de
admissibilidade recursal e dos seus efeitos – no momento da interposição de
sua irresignação.

Dito  isso, destaco que a  decisão ora recorrida fora publicada
sob a vigência do  Código de Processo Civil  de 1973, motivo pelo qual  tal
regramento deverá regular  os efeitos e  os  requisitos de admissibilidade  do
recurso contra aquela interposto.

Pois bem. Presentes os requisitos de admissibilidade de acordo
com os termos dispostos no Código de Processo Civil de 1973,  conheço do
apelo, passando à análise dos argumentos recursais.

2. Do Mérito

Apelação Cível nº 0000787-96.2012.815.0011 4



O  cerne  do  presente  recurso  gira  em  torno  do  pedido  de
indenização decorrente de cobrança indevida realizada por meio da fatura do
cartão  de  crédito  da  parte autora,  a  qual fora efetuada  pela  instituição
financeira ora apelante. 

Colhe-se  da  doutrina  que  para  que  se  configure  o  ilícito
indenizável será imprescindível a presença de três fatores, quais sejam: fato
lesivo, causado pelo agente, por ação ou omissão voluntária, negligência ou
imprudência;  ocorrência  de  um  dano  patrimonial  ou  moral  e  nexo  de
causalidade entre o dano e o comportamento do agente.

Ab initio, cumpre ressaltar que a relação contratual estabelecida
entre  as  partes  se  configura  típica  relação  de  consumo, aplicando-se,  por
conseguinte, a responsabilidade civil objetiva, configurada independentemente
da existência de culpa do agente, a teor do que prescreve o art. 14 do Código
Consumerista, conforme segue:

“Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde,
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação dos danos causados aos consumidores por
defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como
por informações insuficientes ou inadequadas sobre
sua fruição e riscos”.

Sobre o instituto da responsabilidade objetiva, resume Sérgio
Cavalieri nas seguintes palavras: 

“Todo  prejuízo  deve  ser  atribuído  ao  seu  autor  e
reparado por quem o causou independente de ter  ou
não agido com culpa. Resolve-se o problema na relação
de nexo de causalidade, dispensável qualquer juízo de
valor  sobre  a  culpa”  (CAVALIERI  FILHO,  Sérgio.
Programa de responsabilidade civil, São Paulo: Atlas,
2010.  p. 137). 

Pelo que se vê, o nexo de causalidade é requisito essencial para
qualquer  espécie  de  responsabilidade,  ao contrário  do que  acontece  com a
culpa, que não está presente na responsabilidade objetiva. 

Pois bem. No caso dos autos, vislumbro que o autor comprovou
a cobrança indevida perpetrada pela parte demandada, uma vez que juntou a
cópia do comprovante de pagamento referente ao valor integral da fatura do
mês de novembro de 2011 (fls. 18), ao passo que também encartou aos autos a
fatura do mês seguinte (dezembro/2011), em que aparecia a cobrança de um
saldo remanescente no valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), quantia
que, como dito, já havia sido devidamente adimplida.

Logo, entendo plenamente configurado o ato ilícito praticado
pela parte ora apelante, que efetuou lançamentos de dívida já quitada na fatura
do cartão de crédito do autor. 
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Contudo, em que pese a cobrança tenham sido indevida, não
fora, a meu ver, passível de gerar abalo moral e psíquico conforme entendeu o
magistrado de base.

Destarte, o mero dissabor, ocasionado pelas contrariedades do
cotidiano, não se confunde com o dano moral, que se caracteriza pela lesão
aos  sentimentos,  ao  atingir  a  subjetividade  das  pessoas,  causando-lhes
inquietações espirituais, sofrimentos, vexames, dores e sensações negativas.

 Para que se reste  configurado o dano moral,  é  necessária  a
demonstração de uma situação que inflija no autor uma dor profunda, e não
um mero dissabor, causados pelos transtornos do dia a dia, como ocorre nos
presentes autos. Frise-se, pois, que a cobrança enviada à recorrente trata-se tão
somente de um mero aborrecimento, que lhe causou irritabilidade, mas que
não  teve  o  condão  de  gerar-lhe  constrangimento  e,  por  consequência,  a
reparação por danos morais.

Sobre o tema, leciona Sérgio Cavalieri Filho: 

“Dano  moral  é  a  lesão  de  um bem integrante  da
personalidade; violação de bem personalíssimo, tal
como a honra,  a liberdade,  a saúde,  a integridade
psicológica,  causando  dor,  vexame,  sofrimento,
desconforto  e  humilhação  à  vítima,  não  bastando
para  configurá-lo  qualquer  contrariedade.  Nessa
linha de princípio só deve ser reputado como dano
moral a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que,
fugindo  à  normalidade,  interfira  intensamente  no
comportamento psicológico do indivíduo, causando-
lhe  aflições,  angústia  e  desequilíbrio  em  seu  bem
estar.  Mero  dissabor,  aborrecimento,  mágoa,
irritação ou sensibilidade exacerbada estão fora da
órbita  do  dano  moral”  (In Programa  de
Responsabilidade  Civil,  5ª  edição,  Malheiros  p.
93/98).

Partindo dessas premissas, entendo que o lançamento de valor
indevido  na  fatura  do  cartão  de  crédito  não  configura  o  dano  moral
indenizável.  Outrossim,  não há registro nos presentes  autos de inclusão do
nome da autora nos cadastros de restrição ao crédito, bem como de que houve
publicidade das cobranças indevidas, as quais se restringiram unicamente às
partes. 

No  mesmo  norte,  os  documentos  comprobatórios  apenas
indicam que houve a cobrança indevida no mês de dezembro de 2011,  de
forma  que  o  autor  não provou que,  após  a  reclamação  efetuada  junto  ao
PROCON,  ainda  naquele  mesmo  mês,  houve  a  continuidade  da  cobrança
indevida.
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Neste  trilhar  de  idias,  destaco  que,  o  Superior  Tribunal  de
Justiça já  firmou entendimento de que a inserção de cobrança indevida na
fatura de cartão de crédito do usuário não gera dano in re ipsa, senão vejamos:

“RECURSO  ESPECIAL.  RESPONSABILIDADE
CIVIL. CARTÃO DE CRÉDITO.
COBRANÇA   INDEVIDA.   PAGAMENTO   NÃO
EFETUADO.   DANO   MORAL.   NÃO
OCORRÊNCIA. MERO TRANSTORNO.
1.  Não  configura dano moral in re ipsa a simples
remessa  de fatura  de   cartão  de  crédito para  a
residência do consumidor com cobrança indevida.
Para  configurar  a  existência  do  dano
extrapatrimonial, há de  se  demonstrar  fatos  que
o  caracterizem,  como  a  reiteração  da  cobrança
indevida, a despeito da reclamação do consumidor,
inscrição  em  cadastro  de  inadimplentes,  protesto,
publicidade negativa do nome do  suposto  devedor
ou  cobrança  que  o exponha a ameaça, coação,
constrangimento.
2. Recurso conhecido e provido”. (REsp 1550509/RJ,
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA
TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 14/03/2016).
(grifo nosso).

Assim, entendo que, nesse ponto, merece reforma a sentença, a
fim  de  afastar  a  condenação  da  instituição  financeira  promovida  em
indenização por danos morais.

Doravante,  quanto  à  indenização  por  danos  materiais,
consistente  na  devolução  do  valor  indevidamente  cobrado,  entendo  que
também merece reforma o decisum. 

Como é cediço,  em se tratando de danos materiais,  a vítima
deve comprovar os elementos de responsabilidade, em especial os prejuízos,
seja sob o título de danos emergentes ou lucros cessantes, que efetivamente
sofreu. Em sede de reparação material de atos ilícitos, não há que se falar em
danos hipotéticos ou presumidos.

Assim sendo,  para  a  comprovação  de  danos  materiais,  há  a
necessidade de prova idônea a possibilitar a realização de um juízo cognitivo
de  certeza  acerca  da  exata  extensão  e  efetiva  ocorrência  dos  prejuízos
alegados, situação que entendo não existir no caso concreto. 

Isso  porque,  em  que  pese  nas declarações  prestadas  em
audiência o autor ter alegado que pagou a diferença indevidamente cobrada
pelo banco, não juntou qualquer comprovante neste sentido. 

Não  fosse  isso,  em sede  de  exordial,  o  próprio demandante
aduziu que o valor da fatura do mês de dezembro de 2012 fora de R$ 1.042,45
(mil e quarenta e dois reais e quarenta e cinco centavos), mas que  “consciente
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de estava sendo cobrado valor indevido (R$ 150,00),  o promovente pagou
apenas R$ 850,00 (oitocentos  e  cinquenta  reais)”,  deixando,  portanto,  de
adimplir com a quantia indevidamente cobrada. 

Assim,  os  danos  materiais  não  foram  minimamente
comprovados, sendo impossível a condenação em danos  desta natureza com
base em prejuízos hipotéticos ou presumidos.

Neste  trilhar  de ideias,  embora comprovado o ato ilícito  por
parte  da  instituição financeira recorrida,  ao inserir  cobranças indevidas  nas
faturas do cartão do apelado, tal fato não configurou dano moral indenizável,
uma vez que não restou sobejamente demonstrado que os transtornos sofridos
causaram aflição, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar.  Outrossim,  não
tendo  sido  comprovado  que  o autor  procedeu  ao  pagamento  da  quantia
indevidamente cobrada,  inexiste  o dever de indenizá-lo por danos de ordem
material.

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso, para julgar
improcedente os pedidos contidos em sede de exordial. 

Considerando  a  modificação  do  julgado  de  primeiro  grau,
inverto,  por  conseguinte,  os  ônus  da  sucumbência,  os  quais  deverão  ser
integralmente arcados pela parte autora, observada a regra contida no art. 12
da Lei nº 1.060/1950. 

É COMO VOTO.

Presidiu a  sessão o  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da  Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Tércio  Chaves  de  Moura,  juiz  convocado  em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a
Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 21 de junho de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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